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RernnÊI.icrA: Projeto de Leirr" 01912022

Ru-aron(e): Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"CrÍa o cargo de Secretária
de Escola no âmblto da
Administração Ptiblica do
lüunicípio de Pracinha e dá
outras providências".

CovnssÃo DE FrNANÇAS/ ORÇAMENTo E

CONTAgIrIDADE

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E finaliza requerendo a aprovação por esta Edilidade.
É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido

proieto em debate.

2. Da Aniilise de mérito pela CFOC

De acordo com o determinado pelo arttgo 76 do Regimento Intemo: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência cabe: I -
esfudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
conforme o caso: a) parecer".

E consoante artigo 77: "É da competência especíÍica: II - Da Comissão glg

Orcamento, Financas e Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre
projetos de lei relativos ao plano plurianual às diretrizes orçamentiárias, ao
orçamrnto e aos créditos adicionais". (sem griÍos no original)

Para corroborar o mandamento institucional da imposição dos kabalhos
téoricos por parte deste órgão interno, determina o a*tgo 79 que: "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência"
ressalvados os casos previstos neste Regimento",
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições
institucionais para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do
Legislativo, passo à fase de estudo da propositura da prefeitura.

Pois bem. O Poder Executivo apresenta à apreciação desta E. Casa de
Leis propositura versando sobre a criação de cargo de secretária de escola.

Nesse sentido, quando o Poder Púb1ico cria qualquer espécie de
vantagem pecuniária a servidor, de rigor observa os mandamentos contidos na
LC 101, para fins de adequação da regularidade fiscal quanto à despesa com
pessoal.

Diz o Art. 18 da LRF: "Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se

como despesa totfrl com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os

atiaos, os inatioos e os pensionistas, relatiaos a mandatos eletiaos, cargos, funções ou

empregos, cittis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies

remunerutfuias, tais como aencimentos e nantagens, fíxas e aariáaeis, subsídios,

proaentos da aposentadoria, reformas e pensõeí inclusiae adicionais, gratificações, horas

extras e aantagens pessoais de qualquer nntu.reza, bem como eficargos sociais e

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de preaidência".
E o artigo 1,6 du qve: "A criaçdo, expansão ou aperfeiçoamento de ação

gooernamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: I - estimatizta do

impacto orçnnentário-financeiro no exercício em que deoa entrar em aigor e nos dois
subseqüentes; Il - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequaçao

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurínnual e com a lei de diretrizes orçamentárias" .

O ponto crucial para proceder ao sucesso do PL em debate é a
observância, também, do mandamento conüdo no Art.242 da Lei Orgânica: "Á
despesa com pessoal atizto e inathto do Município nao poderá exceder os limites
estabelecidas em lei complementar federal. Parágrafo único - A concessão de qualquer
aanta.gem ou aumento de remuneração, a criocão de cargos ou alteração de estrutura
de carreira, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entídades
da Administração direta e da indireta, inclusfue fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público, só poderão ser feitas: I - se hoaoer préoia ilotaçõo orçammtária
suficiente às projeções ile ilespesas ile pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; Il
- se houaer autorização legislatiaa específica na lei de diretrizes orçamentárias,
ressalaadns as empresas públicas e as sociedades de economia mistq,, .

Então, de rigor haja a previsão antecipada no oÍçamento para cobrir os
gastos com a despesa.

Segue a minuta do PL: '/'-+' 
i
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Artigo 1e - Fica criado no Quadro Gerul de Seraidores Efetiaos ita S
Ailministração Príblica Municipal, o cetgo de Secretária de Escola, com Ot t, i\
(uma) ztaga e iornnila de trabalho senaflal ile 40 (quarenta) horas. '-{j
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Attigo 2a - A itr.oestiilura no ca.rgo d-epatderá de atenilhnento aos

requisitos do cargo e oprooação em concutso ptíblico.

Artigo 3e - O cargo ile Setetária ile Escola tem caráW efetivo e suá.
regido pelo Regime Celetista.

Artigo lle - Os rcEúsitas ile inaestiilura, rerrutneração e númuo ile oaga,
enconlrom-se definiilos no Anexo I ilesto Lei.

Arbigo tr - As atribnições rcIativas ao rcferiilo cargo encontram-se
inseriilas no Anexo II ilesta Lei,

Artigo tr - As ilesyesas ilecorentes com a execução ila presente Lei
corretão por conta ile dotações no orçatnefito oigente, suplenentadas, se

necessário.

Artigo V - Esta Lei entra ern oigor na ilata ile sua pablicaçã-o e teoogarn-
se as ilisposições em contrúrio,

Na esteira do destacado pelo art. 6o, a prefeitura diz que a despesa será
custeada nas dotações do orçamento ügente. Isso siggLiÍica que o autor já
procedeu aos estudos do impacto orçamentário que a medida vai surtir no
orçamento, de modo que se amolde aos preceitos contidos na LRF.

Deste modo, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com
os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário,
não merecendo reparos neste aspecto.

Dai a presença do interesse público no caso presente.

3. Dr Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto. após a exaustiva análise de todos os pontos a serem
estudados por esta Comissão, meu voto é Íavorável pela legalidade de toclos os
âspectos elencados pelo art, 77, irtctso If a1ínea "a" do Regimento Interno desta
Casa de Leis, devendo o pro.icto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.
Na forma do permissivo contido no A.rt. 107, Rl, acomparharam o voto do(a)
relator(a) o vereador Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos
Ilodrigues Cruz.
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Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.
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Cristiane Gisele Bussi da Silva
Vice-Presidente

Ca,u,*- .L- !-*b É, a*"-
Carina dos Santos Rodrigues Cruz

Secretária

Presidente


